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TERMO DE FOMENrO/COLABORAÇÃO N° 029/2026

I

Termo que entre si celebram o MUNICIPIO DO ASSÚIRN e a
OSC ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ESCOLINHA DE
FUTEBOL TUPÃ, reconhecida como utilidade pública municipal
pela lei n° 162 de 06 de junho de 2005, tendo como objetivo o apoio
financeiro ao projeto: Estruturação das Atividades Esportivas com
Aquisição de Materiais Esportivos, de acordo com a Lei n°
14.133/21, Lei n" 13.019/2014 e Decreto Municipal n° 189 de
22/12/23.

O MUNICIPIO DO SSÚ/RN, CNPJ: 08.294.662/0001-23, através da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude,
inscrito no CNPJ n.? 8.294.662/0001-23, com sede na Rua Vereador José Bezerra de Sá, 583, Bela Vista- Assú,
Estado do Rio Gran e do Norte, neste ato representado pelo Prefeito Constitucional Sr. LUIS EDUARDO
PIMENTEL SOARE, brasileiro, casado, residente e domiciliado à Rua Anderson Abreu, 71 - Bairro Novo Horizonte
- Assú/RN, portado do CPF n° 009.634.124-69, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL e a OS ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ESCOLINHA DE FUTEBOL TUPÃ, sociedade civil com
finalidades não econô icas, reconhecida como utilidade pública municipal pela lei n° 162 de 06 de junho de 2005, com
sede na Rua Emilio D ntas da Silveira, 270, Bairro Bela Vista, Assú RN, inscrita no CNPJ sob o n° 07.155.858/0001-
74, doravante denomi ada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato representado pelo Sr. JOSÉ
HELIOMAR OLIVE RA DA SILVA, brasileiro, residente e domiciliado na Av. José Nazareno Lopes, 1089, Bairro
Baviera, Assú RN, po ador do CPF n° 701.783.644-87, em conjunto denominados PARCEIROS, resolvem celebrar o
presente TERMO DE OMENTO regido pelas disposições decorrente de Dispensa de Chamamento Público, com
'recursos de emend impositiva municipal n? 09 e 10 de 2025, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo n° 20 6.05.27.0014, e em observância às disposições contidas na Lei 13.019/2014, art. 29, Lei n°
14.133/2021 e Decreto Municipal n° O189/2023 e sujeitando-se, no que couber, à Lei n° 1004/2025 (LDO), mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIME RA - DO OBJETO
O presente T rmo de Fomento tem por finalidade a cooperação mútua para o desenvolvimento do Projeto:

Estruturação das Ativi ades Esportivas com Aquisição de Materiais Esportivos, conforme estabelecido no Plano de
Trabalho (Anexo I), cu a execução caberá à OSC.

Subcláusula Primeir : A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL compromete-se a prestar auxílio financeiro
à ORGANIZAÇÃO A SOCIEDADE CIVIL, com destinação específica, conforme descrição no plano de trabalho.
Subcláusula Segund : A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL compromete-se a realizar as atividades e
ações estratégicas espe ificadas no Plano de Trabalho, para o custeio das demais despesas especificadas no Cronograma
Físico Financeiro de execução do projeto Estruturação das Atividades Esportivas com Aquisição de Materiais
Esportivos, que não t nham sido previstas no Plano de Trabalho, devidamente aprovado, que passa a fazer parte
integrante deste Term de Fomento.

CLÁUSULA SEGU A - DO PLANO DE TRABALHO
Para o alcance do obj to pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, independentemente de
transcrição, é parte in egrante e indissociável do presente Termo de Fomento, bem como toda documentação técnica
que dele resulte, cujos ados neles contidos acatam os partícipes.
Subcláusula Primeir : Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto,
quando coincidirem c m alguma hipótese de termo aditivo prevista no art. 40 e 41 do Decreto Municipal n° 189/2023,
sendo vedada a alteraç o do objeto da parceria.

Endereço ua Vereador José Bezerra de Sá, 588, Bela Vista - AssúlRN, CEP 59650-000
CNP J/MF: 08.294.662/0001-23

ASSÚ - TERRA DA POESIA/ATENAS POTIGUAR - Lei Estadual n° 10.926, de 10/06/2021



Estado do Rio Grande do Norte
PREFEITURA MUNICIPAL DO ASSÚ

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos
ASSÚ - TERRA DA POESIA

----------------------- -----------------------------------------------------------------------------------------
Função 27 - Desporto e Lazer
Subfunção 812 - Desporto Comunitário
Programa 115- Apoio as Entidades sem Fins Lucrativos
Projeto/Atividade 1.114- Associação Esportiva Escolinha de Futebol T~ã
Despesa 1416- 335043000000 - Subvenções Sociais

I

CLÁUSULA UART - DOS RECURSOS FINANCEIROS: REPASSE MUNICIPAL E CONTRAPARTIDA.
Para a exec ão do projeto previsto neste Termo de Fomento, serão disponibilizados recursos pela

ADMINISTRAÇÃO ÚBLICA MUNICIPAL, conforme o cronograma de desembolso constante no plano de
trabalho e abaixo transcrito, a crédito de conta especifica, em nome da OSC e, vinculada ao presente instrumento, de
acordo com a seguinte 4:listribuição:

I
I - Administração P blica: R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) em parcela única, conforme cronograma de
desembolso do plano e trabalho.

II - OSC: Sem contra artida financeira, em conformidade com o que encontra-se descrito no plano de trabalho,
aprovado pela Admin stração Pública.

CLÁUSULA ÃO DE RECURSOS.
I -_ A liberação do r curso financeiro se dará em parcela única, em estrita conformidade com o Cronograma de
Desembolso, o qual ardará consonância com as metas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao
cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei n° 13.019,de 2014;
II -_Os recursos refere tes ao presente Termo de Fomento, desembolsados pelo Município do Assú, serão mantidos na
conta corrente: 1936 85-1, Agência: 0001, CORA - 403.
III -_ Os recursos dep sitados na conta bancária específica do Termo de Fomento serão aplicados em cadernetas de
poupança, fundo de a licação fmanceira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida
pública, mediante aval ação do investimento mais vantajoso, enquanto não empregados na sua fmalidade.
IV - Os rendimentos uferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto deste instrumento, estando
sujeitos às mesmas co dições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
V - Os recursos da p ceria geridos pela OSC estão vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria
e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas
Brasileiras de Contabilidade,
VI - A movimentaçã dos recursos será realizada mediante transferência eletrônica/PIX sujeita à identificação do
beneficiário final, pod ndo o crédito dos valores ser realizado em conta corrente de titularidade da própria OSC, na
forma do Decreto n° I 9 de 2023.
VII - Fica autorizado pagamento em espécie, em razão da impossibilidade de pagamento por meio de transferência
eletrônica, conforme j stificativa apresentada pela OSC no plano de trabalho, na forma prevista no do Decreto n°
189/2023.
VIII - Caso os recurs s depositados em conta corrente específica não sejam utilizados no prazo de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dia, contado a partir da efetivação do depósito, o Termo será rescindido unilateralmente pela
Administração Públic , salvo quando houver execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo gestor
da parceria e autoriza pelo dirigente máximo da entidade da Administração Pública Municipal.
IX - O atraso na liber ão das parcelas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação e se este
perdurar:

a) por mais de 30 ( inta) dias, a OSC poderá suspender as atividades até a regularização do desembolso; ou
b) por mais de 6 (sessenta) dias, a OSC poderá rescindir a parceria firmada, garantindo-se acerto final com
liberação de recurs s proporcional a eventual alocação de recursos próprios da entidade.

X - As parcelas dos ecursos ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ou irregularidades detectadas nos
seguintes casos:

a) quando houver vidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
b) quando constat do desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a
obrigações estabel cidas neste Termo de Fomento; ou
c) quando a OSC eixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração
pública ou pelos ó gãos de controle interno ou externo.

! t ..;h
~~
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hipóteses de retenção previstas no paragrafo segundo ocorrerá por meio de ações de
monitoramento e incluindo:

a) a verificação da ~r"'~WU~"~ de denúncias aceitas;
b) a análise das de contas parciais e anuais;
c) as medidas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo;
e
d) a consulta aos ca astros e sistemas municipais que permitam aferir a regularidade da parceria.

CLAUSULA SEXTA DAS OBRIGA ÕES DA ADMINISTRA ÁO PÚBLICA E DA OSC
O presente Termo de F mento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e
as normas aplicáveis, réspondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado
à OSC utilizar recursos·lpara finalidade alheia ao objeto da parceria
Subcláusula Primeira: Além das obrigações constantes na legislação e dos demais compromissos assumidos neste
instrumento, cabe à Adtninistração Pública cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações.

I-São obrigações da *MINISTRAÇÁO PÚBLICA MUNICIPAL:
a) promover o repas e dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de Desembolso constante do plano de
trabalho;
b) prestar o apoio ne essário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto do Termo de Fomento em toda a
sua extensão e no te po devido;
c) monitorar e avalia a execução do objeto deste Termo de Fomento, por meio de análise das informações acerca do
processamento da pa ceria constantes nas prestações de contas parciais e visitas in loco, quando necessário, zelando
pelo alcance dos resu tados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados;
d) comunicar à OSC uaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras impropriedades de
ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e
informações; I

e) analisar os relatórijs de execução do objeto;
f) analisar os relatór os de execução financeira, nas hipóteses previstas nos art. 42 a 44, do Decreto Municipal n"
189 de 2023;
g) receber, propor, a' alisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de Fomento, nos termos do
art. 41 do Decreto n° 189/2023;
h) instituir Comissão e Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos dos arts. 42 a 43 do Decreto n° 189/2023;
i) designar o gestor d parceria, que ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 61 da Lei n° 13.019, de 2014;
j) retomar os bens iblicos em poder da OSC na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da
sociedade civil, excl sivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e
independentemente autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas,
nos termos do art. 62 inciso I, da Lei n" 13.019, de 2014;
k) assumir a respo sabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de
paralisação e inexec ão por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, de modo a evitar sua descontinuidade,
devendo ser consid rado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento em que a
Administração Públi a assumir essas responsabilidades, nos termos do art. 62, II, da Lei n° 13.019, de 2014;
1) reter a liberação os recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente
recebida, ou quand a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela
Administração Públi a ou pelos órgãos de controle interno ou externo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o
prazo de até 30 (trint ) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, nos termos do art. 48
da Lei n° 13.019, de 014;
m) prorrogar de "o cio" a vigência do Termo de Fomento, antes do seu término, quando der causa a atraso na
liberação dos recurs s, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrafo
único, da Lei n? 13.0 9, de 2014;
n) publicar, no Diári Oficial do Município, extrato do Termo de Fomento;
o) exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive, se for o caso,
reorientando as açõe , de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas;
p) informar à OSC o atos normativos e orientações da Administração Pública que interessem à execução do presente
Termo de Fomento;
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q) analisar e decidir s bre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução do objeto do presente Termo de
Fomento; e
r) aplicar as sanções revistas na legislação, proceder às ações administrativas necessárias à exigência da restituição
dos recursos transferi os e instaurar Tomada de Contas Especial, quando for o caso.

II-São obrigações da RGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
a) executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste Termo, a legislação pertinente e o plano de
trabalho aprovado pe a Administração Pública, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo
de Fomento, observa o o disposto na Lei n" 13.019, de 2014;
b) zelar pela boa qua idade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade social e
qualidade em suas ati idades;
c) garantir o cumpri ento da contrapartida em bens e serviços conforme estabelecida no plano de trabalho, se for o
caso;
d) manter e movim ntar os recursos financeiros em conta bancária específica, na instituição financeira pública
determinada pela a inistração pública, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado financeiro,
aplicando-os, na con onnidade do plano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observadas as
vedações relativas à xecução das despesas;
e) não utilizar os rec sos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei n° 13.019, de 2014;
f) executar o plano e trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os bens públicos com
observância aos pri ípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
economicidade, da e ciência e da eficácia;
g) prestar contas à Administração Pública, à cada liberação de parcela, ao ténnino de cada exercício e no
encerramento da vigê cia do Termo de Fomento, nos termos do capítulo IV da Lei n° 13.019, de 2014;
h) responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser necessário à execução do plano de
trabalho, conforme djsposto no inciso VI do art. II, inciso I, e §3° do art. 46 da Lei n? 13.019, de 2014, inclusive pelos
encargos sociais e brigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o
instrumento;
i) permitir o livre ac sso do gestor da parceria, membros do Conselho de Política Pública da área, quando houver, da
Comissão de Monito amento e Avaliação - CMA e servidores do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
Municipal e do Trib aI de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, a todos os documentos relativos à execução do
objeto do Termo de omento, bem como aos locais de execução do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e
prestando todas e qu isquer informações solicitadas;
j) quanto aos bens m teriais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo de Fomento:

(i) utilizar os b ns materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto pactuado;
(ii) garantir sua uarda e manutenção;
(iii) comunicar i ediatamente à Administração Pública qualquer dano que os bens vierem a sofrer;
(iv) arcar com t das as despesas referentes a transportes, guarda, conservação, manutenção e recuperação dos

bens;
(v) em caso de urto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao conhecimento da autoridade

policial co petente, enviando cópia da ocorrência à Administração Pública, além da proposta para reposição
do bem, de ompetência da asc; e

(vi) durante a v gência do Termo de Fomento, somente movimentar os bens para fora da área inicialmente
destinada à sua instalação ou utilização mediante expressa autorização da Administração Pública e prévio
procedimen o de controle patrimonial.

k) por ocasião da co lusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, restituir à Administração Pública
os saldos financeir s remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas e não utili adas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei n? 13.019, de 2014;
I)manter, durante a xecução da parceria, as mesmas condições exigidas nos art. 33 e 34 da Lei n" 13.019, de 2014;
m) manter registros, rquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos a este Termo de Fomento,
pelo prazo de 10 (d z) anos após a prestação de contas, conforme previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei n"
13.0i9, de 2014;
n) garantir a manute ção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades;
o) observar, nas co pras e contratações de bens e serviços e na realização de despesas e pagamentos com recursos
transferidos pela Ad inistração Pública, os procedimentos no Decreto Municipal n° 189/2023;
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p) incluir regularment na prestação de contas parcial as informações e os documentos exigidos pela Lei n° 13.019, de
2014, mantendo-o atu lizado, e prestar contas dos recursos recebidos no período;
q) observar o dispos o no art. 48 da Lei n" 13.019, de 2014, para o recebimento de cada parcela dos recursos
financeiros;
r) manter seus dados adastrais atualizados junto ao Município;
s) divulgar na interne e em locais visíveis da sede social da ase e dos estabelecimentos em que exerça suas ações
todas as informações etalhadas no art. II, incisos I a VI, da Lei n" 13.019, de 2014;
t) submeter previam nte à Administração Pública qualquer proposta de alteração do plano de trabalho, na forma
definida neste instru ento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;
u) responsabilizar-se xclusivamente pelo gerenciamento administrativo e fmanceiro dos recursos recebidos, inclusive
no que disser respeit às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei
n° 13.019,de 2014;
v) responsabilizar-se xclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e
das taxas de importaç o, de câmbio, aduaneiras e similares, relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de
Fomento, o que não i plica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública quanto à inadimplência
da ase em relação a referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de
restrição à sua execu ão, nos termos do art. 42, inciso XX, da Lei n" 13.019, de 2014; e
x) quando for o caso providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, da
esfera municipal, es dual, ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da
legislação aplicável.

CLÁUSULA SÉTIM - DASCOMPRAS E CONTRATA ÓES
A ase adota á métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realização de compras e contratações

de bens e serviços com recursos transferidos pela Administração Pública.
Subcláusula Primeir : A ase deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa,
aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação e, caso o valor efetivo da compra ou
contratação seja super or ao previsto no plano de trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os
novos preços praticad s no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório.
Subcláusula Segunda Para fins de comprovação das despesas, a ase deverá obter de seus fornecedores e prestadores
de serviços notas, co provantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no eNPJ da
organização da socied de civil e do eNPJ ou ePF do fornecedor ou prestador de serviço, e deverá manter a guarda dos
documentos originais elo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de
contas ou do decurso o prazo para a apresentação da prestação de contas.
Subcláusula Terceir : A ase deverá efetuar os pagamentos das despesas e deverá manter a guarda dos documentos
originais relativos à xecução das parcerias pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da
apresentação da presta ão de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.
Subcláusula Quarta: a crédito de valores poderá ser realizado em conta corrente de titularidade da própria ase,
mediante justificativa, nas hipóteses permitidas no Decreto Municipal n° 189/2023.
Subcláusula Quinta: a gestão financeira, a ase poderá:
I-pagar despesa em ta posterior ao término da execução do termo de fomento, mas somente quando o fato gerador da
despesa tiver ocorrido durante sua vigência;
II - incluir, dentre a quipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da ase, inclusive os dirigentes,
desde que exerçam aç o prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação cível e trabalhista; ou
III - realizar quaisque despesas necessárias à execução do objeto previstas no plano de trabalho.

CLÁUSULA OITA A - DA PROTE ÃO DE DADOS PESSOAIS
Para fins de execução deste Termo de Fomento, Administração Pública e ase obrigam-se a cumprir e

manterem-se de acor com as disposições e os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709, de 2018
(LGPD), especialmen e no que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em razão
deste instrumento.
Subcláusula Primei a: Em relação à LGPD, cada Partícipe será responsável isoladamente pelos atos a que derem
causa, respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus prepostos e/ou empregados que estiverem em
desconformidade co os preceitos normativos aplicáveis.
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Subcláusula Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou exposição indesejada e/ou não
autorizada) que pn,/(,,,",, os dados pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá o Partícipe responsável
pelo incidente imediatamente ao outro Partícipe, apresentando, no mínimo, as seguintes informações:
I - a descrição dos pessoais envolvidos;
II - a quantidade de pessoais envolvidos (volumetria do evento); e
III - quem são os dos dados pessoais afetados pelo evento.
Subcláusula Tercei Caso um dos Partícipes seja destinatário de ordem judicial ou notificação/requisição de
qualquer órgão, agênc autoridade ou outra entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido
compartilhados em do presente instrumento, o Partícipe notificado deverá, imediatamente, comunicar ao
outro Partícipe.
Subcláusula Quarta: Administração Pública e asc se obrigam a, após o encerramento deste instrumento e/ou após o
exaurimento das fina para as quais os dados pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir

informações recebidas do outro Partícipe contendo os dados pessoais fornecidos, sejam em
meios fisicos ou ~'E,""I"J, eliminando-os de seus arquivos e banco de dados, podendo ser mantidos os dados pessoais

1'1I1-n...·rn,..,.. n·t" de obrigação legal ou regulatória e/ou para o uso exclusivo do Partícipe, mediante a

objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por meio de ações de
que terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular da parceria.

As ações de monitoramento e avaliação contemplarão a análise das informações acerca do
nos relatórios e documentos apresentados e cada prestação de contas parcial e final, bem

in loco ou pedido da administração pública, incluída a possibilidade de consulta às
bancária específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais

r..I"I',,,n,,rI,>c à parceria.
No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da parceria, a

neste instrumento,
presente parceria, para
IV - realizará visita
para verificação do
V - realizará, sempre
beneficiários do

parceria, agente público responsável pela gestão da parceria, por ato publicado em meio oficial
de controle e fiscalização;

de monitoramento e avaliação, órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar a parceria,
~o~.,,~·,...~.~publicado emmeio oficial de comunicação;

técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos previstos na legislação regente e
a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução da
de análise da prestação de contas parcial e anual, quando for o caso;
in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial

do objeto da parceria e do alcance das metas;
possível, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, pesquisa de satisfação com os

de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do
vos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de execução financeira
na forma e prazos previstos na legislação regente e neste instrumento;

apoio técnico de terceiros;
comnetência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de

tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na
mecanismos de tecnologia da informação;

a relatório técnico de monitoramento e avaliação, de que trata o inciso III da Subcláusula
segunda desta deverá conter os elementos dispostos no §1° do art. 59 da Lei n° 13.019, de 2014, e será
submetido à comissão monitoramento e avaliação, que detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo.
Subcláusula Quarta: A visita técnica in loco, de que trata o inciso IV da Subcláusula segunda desta Cláusula, não se
confunde com as de fiscalização e auditoria realizadas pela administração pública, pelos órgãos de controle
interno e peJo de Contas. A asc deverá ser notificada previamente no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis
anteriores à realização visita técnica in loco.
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Subcláusula Quinta: empre que houver a visita, o resultado será circunstanciado em relatório de visita técnica in
loco, que será registrad e enviado à OSC para conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão
do relatório, a critério a administração pública. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado na análise
da prestação de contas.
Subcláusula Sexta: H vendo pesquisa de satisfação, a sistematização será circunstanciada em documento que será
enviado à OSC para onhecimento, esclarecimentos e eventuais providências, podendo a entidade opinar sobre o
conteúdo do questionár o que será aplicado.
Subcláusula Sétima: o caso de parceria financiada com recursos de fundo específico, o monitoramento e a avaliação
serão realizados també pelo respectivo conselho gestor.

- DA VIGÊNCIA
A vigência deste Term será A partir da data de assinatura do TF e publicação no DOM até 12 meses após a data
de assinatura do TF, conforme o expresso no Plano de Trabalho, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e
condições:
I - mediante termo adit vo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, d sde que autorizada pela Administração Pública, e
II - de ofício, por ini iativa da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na liberação de recursos
financeiros.

CLÁUSULA DECIM PRIMEIRA - DAS ALTERA ÕES

Este Termo de Fomen o, bem como o plano de trabalho, poderão ser modificados, em suas cláusulas e condições,
exceto quanto ao seu o jeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por certidão de apostilamento, da
seguinte forma:
r - por termo aditivo à arceria para:

a) ampliação de até 0% (cinquenta por cento) do valor global;
b) redução do valor lobal, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vi ência, observados os limites previstos no Decreto Municipal n° 189/2023; ou
d) alteração da desti ação dos bens remanescentes.

II - por certidão de apo tilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:
a) utilização de re dimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da
execução da parceri ;
b) ajustes da execuç o do objeto da parceria no plano de trabalho; ou
c) remanejamento d recursos sem a alteração do valor global.

Subcláusula Primeira A parceria deverá ser alterada por certidão de apostilamento, independentemente de anuência
da OSC, para:
I - prorrogação da vig ncia, antes de seu término, quando a Administração Pública tiver dado causa ao atraso na
liberação de recursos fi anceiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou
II - indicação dos crédit s orçamentários de exercícios futuros.
Subcláusula Segunda A Administração Pública possui o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de sua
apresentação, para se nifestar sobre a solicitação de alteração, ficando este prazo suspenso quando forem solicitados
esclarecimentos à OSC.
Subcláusula Terceira: No caso de término da execução da parceria antes da manifestação sobre a solicitação de
alteração da destinação dos bens remanescentes, a custódia dos bens permanecerá sob a responsabilidade da OSC até a
decisão do pedido.

CLÁUSULA DÉCIM SEGUNDA - DA EXTIN ÃO DO TERMO DE FOMENTO
O presente Termo de Fo ento será extinto:
I - por advento do term final, sem que os partícipes tenham até então firmado aditivo para renová-lo;
II - por consenso, antes o prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III - por denúncia d qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na manutenção da parceria,
notificando o parceiro c m antecedência mínima de 30 dias;
IV - por rescisão unilate ai da parceria, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimen o injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
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c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um ano, sem prejuízo do
disposto no §2°dolart, 70 da Lei n" 13.019,de 2014;
d) violação da legislação aplicável;
e) cometimento dr falhas reiteradas na execução;
f) malversação d~recursos públicos;
g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
i) descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC;
j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública;
k) quando os rec rsos depositados em conta corrente específica não forem utilizados no prazo de 365 (trezentos e

sessenta e cin o) dias, salvo se houver execução parcial do objeto e desde que previamente justificado pelo
gestor da parc ria e autorizado pelo dirigente máximo da Administração Pública;

I) atraso superior a 60 (sessenta) dias na liberação das parcelas pactuadas no plano de trabalho; ou
m)outras hipótese expressamente previstas na legislação aplicável.

Subcláusula Primeira A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando
os partícipes responsá eis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da
avença.
Subcláusula Segunda: Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da Administração Pública, que não decorra
de culpa, dolo ou má g stão da OSC, o Poder Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados
que houver sofrido.
Subcláusula Terceira: Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da OSC,
devidamente comprova a, a organização da sociedade civil não terá direito a qualquer indenização.
Subcláusula Quarta: Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegur do o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista
do processo.
Subcláusula Quinta: aso se conclua pela rescisão unilateral da parceria, o relatório técnico de monitoramento e
avaliação deverá dete inar as providências a serem tomadas.
Subcláusula Sexta: O tras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste
instrumento poderão se reguladas em Termo de Encerramento da Parceria a ser negociado entre os partícipes ou, se for
o caso, no Termo de Di trato.

TERCEIRA - DARESTITUI ÃO DOS RECURSOS.
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, a OSC deverá restituir os

saldos financeiros rem escentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no
prazo improrrogável d 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciada pela aut ridade competente da administração pública.
Subcláusula Primeir : Os débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados mediante atualização monetária,
acrescido de juros.
Subcláusula Segunda Os débitos a serem restituídos pela OSC observarão juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Li uidação e de Custódia - Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do
mês anterior ao do pag mento, e de 1%(um por cento) no mês de pagamento.

CLÁUSULA DÉCI UARTA - DOS BENS REMANESCENTES
Os bens patri oniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos repassados pela

Administração Pública são da titularidade da OSC e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de
sua duração, sendo co siderados bens remanescentes ao seu término, dispensada a celebração de instrumento específico
para esta finalidade.
Subcláusula Primeir : Os bens patrimoniais deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a
parceria, sendo que, n hipótese de extinção da OSC durante a vigência do presente instrumento, a propriedade de tais
bens será transferida à Administração Pública. A presente cláusula formaliza a promessa de transferência da
propriedade de que tra a o §5°do art. 35 da Lei n° 13.019,de 2014.

Endereço ua Vereador José Bezerra de Sá, 588, Bela Vista - AssúlRN, CEP 59650-000
CNPJ/MF: 08.294.662/0001-23

ASSÚ - T RRA DA POESIA/ATENAS POTIGUA stadual n° 10.926, de 10/06/2021

~l v
i\_,,_~rr



*
Estado do RioGrande do Norte

PREFEITURA MUNICIPAL DO ASSÚ
SecretariaMunicipal de Administração e Recursos Humanos

ASSÚ - TERRA DA POESIA

Subcláusula Segunda: Fica a OSC autorizada a realizar doação a terceiros, inclusive beneficiários da política pública
objeto da parceria, desde Ique demonstrada a sua utilidade para a realização ou a continuidade de ações de interesse
social.
Subcláusula Terceira: aso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes
permanecerá com a OSC, bservados os seguintes procedimentos:
I - não será exigido ress rcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da rejeição não estiver
relacionada ao seu uso ou aquisição; ou
II - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao erário a ser
ressarcido, quando a moti ação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição.
Subcláusula Quarta: N hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, os bens remanescentes serão
retirados pela Administr ção Pública no prazo de noventa dias, contado da data de notificação da dissolução ou,
alternativamente, o valor elo qual os bens remanescentes foram adquiridos será computado no cálculo do valor a ser
ressarcido.
Subcláusula Quinta: E
propriedade revertida p
continuidade do objeto
Administração Pública.

exceção ao disposto no caput desta cláusula, os bens remanescentes poderão ter sua
o órgão ou entidade pública, a critério da Administração Pública, para fins de assegurar a

actuado, por meio da celebração de nova parceria ou pela execução direta do objeto pela

CLÁUSULA DÉCIMA UINTA-DAPRESTA ÃODECONTASPARCIAL
A OSC deverá a resentar prestação de contas parcial a cada liberação de recursos e solicitação de liberação de

valores da parcela seguin e, sendo constituída das seguintes peças:
a) Ofício de encam nhamento;
b) Cópia deste Te o e, se for o caso, dos termos aditivos, bem como da respectiva publicação no Diário Oficial

do Município;
c) Cópia do plano e trabalho devidamente aprovado pela autoridade competente do órgão do Estado responsável

pelo repasse de ecursos;
d) Relatório de exe ução parcial do objeto da parceria;
e) Relação dos pag mentos efetuados em razão deste Termo e respectivos comprovantes;
f) Conciliação ban ária cl movimentação dos recursos;
g) Cópia do extrat da conta corrente específica;
h) Cópia dos doeu entos comprobatórios dos bens adquiridos e serviços realizados (NF, recibo e documentos

pessoais do re ebedor, DARF's, comprovante de transferência bancária, contracheques, entre outros
necessários a co eta fiscalização dos recursos);

i) Relação de bens eventualmente adquiridos, produzidos ou construídos com recursos deste Termo;
j) Relatório fotogr fico;
k) Relatório de Pe soas Beneficiadas;
I) Demonstrativo a equipe de trabalho empregada na execução da parceria;
m) Certidões negati as fiscais e trabalhista.

Subcláusula Primeira: Os comprovantes de pagamento referidos na alínea "h" desta CLÁUSULA deverão estar
consubstanciados nos se uintes documentos:

a) nos pagamento a pessoas jurídicas, notas ou cupons fiscais das aquisições de bens de consumo ou
permanentes e de serviços, devidamente atestados ou certificados pela unidade competente quanto à
conformidade d item recebido com os termos da contratação, com identificação do responsável e data em que
efetuou a confe ência;

b) nos pagamento a trabalhador avulso, sem vínculo empregatício, recibos com a sua identificação e cópias do
RG e CPF, alé da indicação do endereço de sua residência e número de telefone para contato;

c) nos casos de agamento de pessoal pelo regime celetista, a folha de pagamento e guias autenticadas de
recolhimento d s encargos sociais (FGTS e INSS);

d) nos pagamento de prestações de serviços, sujeitas ao pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza (ISS N) e disciplinadas pela Lei Complementar n° 116/2003, os comprovantes de recolhimento do
referido tributo

Subcláusula Segunda: uando o objeto contemplar a aquisição de máquinas ou equipamentos, o relatório de execução
deverá mencionar se for m instalados e se estão em efetivo funcionamento.
Subcláusula Terceira: uanto o objeto incluir obra de construção ou reforma, o relatório de execução deverá informar
se o seu recebimento é rovisório ou definitivo, e apresentar, anexados, certidões de quitação dos encargos incidentes

aI n° 10.926, de 10/06/2021
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sobre a obra, bem como <) documento hábil expedido pelo órgão competente do Poder Público Municipal, liberando a
obra para uso e utilização I10S fins autorizados, quando cabível.
Subcláusula Quarta: QUf· ndo o objeto for intangível, no todo ou em parte, considerando-se intangíveis aqueles objetos
para os quais não há resul ado fisico aferível posteriormente, consubstanciados na realização de eventos, treinamentos,
festas populares ou outr s assemelhados; o relatório de execução físico-financeiro deverá contemplar registros
fotográficos, vídeos, notíc as publicadas na mídia, impressos de divulgação, publicações produzidas, listas de presenças
e relatórios de atividades, entre outros elementos.
Subcláusula Quinta: O R latório Parcial de Execu ão do Ob'eto conterá:
I - a demonstração do alca ce das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas ou a justificativa para o
não atingimento conforme o Decreto Municipal n? 189/2023;
II - a descrição das ações ( rojetos) desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
III - os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, entre
outros;
IV - os documentos de co provação do cumprimento da contrapartida em bens e serviços, quando houver; e
V- justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas.
Subcláusula Sexta: O ReI tório Parcial de Execução do Objeto deverá, ainda, fornecer elementos para avaliação:
I - dos resultados já alcanç dos e seus benefícios;
II - dos impactos econômic s ou sociais das ações desenvolvidas;
III - do grau de satisfação d público-alvo; e
IV - da possibilidade de sus entabilidade das ações após a conclusão do objeto.
Subcláusula Sétima: As i formações de que trata a Subcláusula anterior serão fornecidas por meio da apresentação de
documentos e por outros m ios previstos no plano de trabalho.
Subcláusula Oitava: A análise do Relatório Parcial de Execução Financeira, será feita pela Administração Pública e
contemplará:
I - o exame da conform dade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas e das despesas
efetivamente realizadas, po item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no plano de trabalho; e
II - a verificação da concili ção bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas constantes na relação de
pagamentos e os débitos efe uados na conta corrente específica da parceria.
Subcláusula Nona: Os da s financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a
receita e a despesa realiza a, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes (art. 64, §2°, da Lei n°
13.019, de 2014).
Subcláusula Décima: Na ipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade ou
inexecução parcial do objet ,o gestor da parceria notificará a OSC para, no prazo de 30 (trinta) dias:
I - sanar a irregularidade;
II - cumprir a obrigação; ou
III - apresentar justificativa ara impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação.
Subcláusula Décima Pri eira: Serão glosados os valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa
suficiente.
Subcláusula Décima Segu da: Se persistir a irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o relatório técnico de
monitoramento e avaliação:
I - caso conclua pela continu dade da parceria, deverá determinar:
a) devolução dos recursos fi anceiros relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas não
apresentada; e
b) a retenção das parcelas d s recursos; ou
II - caso conclua pela rescisã unilateral da parceria, deverá determinar:
a) a devolução dos valores epassados relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas
não apresentada; e
b) a instauração de tomad de contas especial, se não houver a devolução de que trata a alínea "a" no prazo
determinado.

CLÁUSULA DÉCIMA SE TA-DAPRESTA ÃODECONTASANUAL
No caso de parceria com vigência superior a um ano, a OSC deverá apresentar prestação de contas anual, para

fins de monitoramento do c primento das metas previstas no plano de trabalho, além das cláusulas constantes deste
instrumento e do plano de tra alho.
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Subcláusula primeira. P a fins de prestação de contas anual, a OSC deverá apresentar Relatório Parcial de Execução
do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias após o fim de cada exercício, sendo que se considera exercício cada período
de 12(doze) meses de dur ção da parceria, contado da primeira liberação de recursos para sua execução.
Subcláusula segunda. Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor da parceria notificará a
OSC para, no prazo de 5 (quinze) dias, apresentar a prestação de contas. Persistindo a omissão, a autoridade
administrativa competente sob pena de responsabilidade solidária, adotará as providências para apuração dos fatos,
identificação dos responsá eis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA S TIMA - DAPRESTA ÃO DE CONTAS FINAL
A OSC prestará c ntas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, observando- se as regras previstas

nos arts. 63 a 72 da Lei n° 1 .019, de 2014, além das cláusulas constantes deste instrumento e do plano de trabalho.
Subcláusula primeira. A restação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resultados e deverá conter
elementos que permitam a aliar a execução do objeto e o alcance das metas, com a descrição pormenorizada das
atividades realizadas no pe odo.
Subcláusula segunda. Par fins de prestação de contas fmal, a OSC deverá apresentar Relatório Final de Execução do
Objeto, no prazo de 30 (tri ta) dias a partir do término da vigência da parceria, podendo ser prorrogado por até 30
(trinta) dias, mediante justifi ativa e solicitação prévia da OSC.
Subcláusula terceira. O Re atório Final de Execução do Objeto conterá:
I - a demonstração do a cance das metas no período, mediante comparativo com os resultados alcançados, ou
justificativa para o seu não a ingimento;
II - a descrição das ações ( rojetos) desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
III _ os documentos de c mprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, entre
outros;
IV - os documentos de co provação do cumprimento da contrapartida, quando houver;
V - o comprovante de devoI ção de eventual saldo financeiro remanescente; e
Subcláusula quarta. O Rela ório Final de Execução do Objeto deverá, ainda, fornecer elementos para avaliação:
I - dos resultados alcançados seus beneficios;
II - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;
III - do grau de satisfação do úblico-alvo; e
IV - da possibilidade de suste tabilidade das ações após a conclusão do objeto.
Subcláusula quinta. O Relaterio Final de Execução Financeira, quando exigido, deverá conter:
I _a relação das receitas e de pesas efetivamente realizadas, inclusive rendimentos financeiros, e sua vinculação com a
execução do objeto, que poss bilitem a comprovação da observância do plano de trabalho;
II-o comprovante da devolu ão do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver;
III - o extrato da conta bancár a específica;
IV - a relação de bens adquiri os, produzidos ou transformados, quando houver; e
V _cópia simples das notas e os comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do documento, valor, os
dados da OSC e do fornecedo e a indicação do produto ou serviço.
VI - Ofício de encaminhamen o;
VII _Cópia deste Termo e, se for o caso, dos termos aditivos, bem como da respectiva publicação no Diário Oficial do
Município;
VIII _ Cópia do plano de trab lho devidamente aprovado pela autoridade competente do órgão do Estado responsável
pelo repasse de recursos;
IX - Conciliação bancária c/ vimentação dos recursos;
X - Relatório fotográfico;
XI - Relatório de Pessoas Ben ficiadas;
XII - Demonstrativo da equipe de trabalho empregada na execução da parceria;
XIII - Certidões negativas fisc is e trabalhista.
Subcláusula sexta. Nas hi óteses de descumprimento injustificado do alcance das metas ou evidência de
irregularidade, os dados financ iros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e
a despesa realizada, a sua confqrmidade e o cumprimento das normas pertinentes.
Subcláusula sétima. A análise do Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, será feita pela
Administração Pública e contemplará:
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I - o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas e das despesas
efetivamente realizadas, ~or item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no plano de trabalho, observado o
disposto no § 3° do art. 36 do Decreto n° 8.726, de 2016; e
II - a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas constantes na relação de
pagamentos e os débitos e etuados na conta corrente específica da parceria.
Subcláusula oitava. Obse ada a verdade real e os resultados alcançados, o parecer técnico conclusivo da prestação de
contas final embasará a de isão da autoridade competente e poderá concluir pela:
I-aprovação das contas, q e ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas da parceria;
II - aprovação das contas c m ressalvas, que ocorrerá:

a) quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra
falta de natureza formal ue não resulte em dano ao erário; ou
b) na análise de que ata a Subcláusula sétima, quando o valor da irregularidade for de pequeno vulto, exceto se
houver comprovada má- é.

III - rejeição das contas, qu ocorrerá nas seguintes hipóteses:
a) omissão no dever prestar contas;
b) descumprimento i iustíficado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário dec ente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou
d) desfalque ou desvi de dinheiro, bens ou valores públicos.

Subcláusula nona. A rejeiç o das contas não poderá ser fundamentada unicamente na avaliação dos efeitos da parceria,
devendo ser objeto de anális o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho.
Subcláusula décima. A d cisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade responsável por celebrar a
parceria ou ao agente a ela d retamente subordinado, vedada a subdelegação.
Subcláusula décima prime ra. A ose será notificada da decisão da autoridade competente e poderá:
I- apresentar recurso, no pr o de 30 (trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se não reconsiderar a decisão no
prazo de 30 (trinta) dias, en aminhará o recurso ao dirigente máximo da entidade da Administração Pública Municipal,
para decisão final no prazo d 30 (trinta) dias; ou
II - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável, no máximo, por
igual período. ~
Subcláusula décima segund . Exaurida a fase recursal, a Administração Pública deverá:
I-no caso de aprovação co ressalvas da prestação de contas, registrar no processo administrativo as causas das
ressalvas; e I

II -no caso de rejeição da pr tação de contas, notificar a ose para que, no prazo de 30 (trinta) dias:
a) devolva os recursos manceiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a
prestação de contas não a resentada; ou
b) solicite o ressarcim nto ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a
apresentação de novo plan de trabalho, nos termos do §2° do art. 72 da Lei n° 13.019, de 2014.

Subcláusula decima terceir . O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas possui caráter preventivo e
será considerado na eventual plicação de sanções.
Subcláusula décima quarta. a hipótese de rejeição da prestação de contas, o não ressarcimento ao erário ensejará:
I-a instauração da tomada de ontas especial, nos termos da legislação vigente; e
II - o registro da rejeição d prestação de contas e de suas causas no Município, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da rejeição.
Subcláusula décima quinta. O prazo de análise da prestação de contas final pela Administração Pública será de 60
dias, contado da data de rece imento do Relatório Final de Execução do Objeto ou do cumprimento de diligência por
ela determinado, podendo ser prorrogado, justificadamente, por igual período, desde que não exceda o limite de 300
(trezentos) dias.
Subcláusula décima sexta. O \transcurso do prazo defmido na Subcláusula anterior, e de sua eventual prorrogação, sem
que as contas tenham sido apreciadas:
I-não impede que a ose participe de outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e
II - não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras,
punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos.
Subcláusula décima sétima. ISe o transcurso do prazo definido na Subcláusula décima quinta, e de sua eventual
prorrogação, se der por culp exclusiva da Administração Pública, sem que se constate dolo da ose ou de seus
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de mora sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e a data em que foi
manitestacão "".."".> ..siva pela Administração Pública, sem prejuízo da atualização monetária, que observará a

variação anual do Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e . - lBGE.
Subcláusula décima Os documentos incluídos pela OSC, desde que possuam garantia da origem e de seu
signatário por certificação serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas.
Subcláusula décima A OSC deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria
pelo prazo de 10 (dez) contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do
prazo para a apresentação prestação de contas.

Quando a
13.019, de 2014, do
garantida a prévia defesa:
I - celebrar termo de ajustamento da conduta com a OSC;
II - aplicar, à OSC, as sanções:

a) advertência;
b) suspensão t"n, ..""r';ri-l da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e
c) declaração de para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e
entidades de todas as de governo.

sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas
OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas
execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade

mais grave, rlp,·"nrln._,," a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou e os danos que dela provieram para a Administração Pública.
Subcláusula terceira. A de declaração de inidoneidade para participar de chamamento público e celebrar
parceria ou contrato com e entidades de todas as esferas de governo produzirá efeitos enquanto perdurarem os
motivos determinantes da ou até que seja promovida a reabilitação perante o município, que será concedida
sempre que a OSC ressarcir Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de
2 (dois) anos da aplicação da de declaração de inidoneidade.
Subcláusula quarta. Nas do inciso II do caput desta Cláusula, é facultada a defesa do interessado no prazo de
10 (dez) dias, contado da de abertura de vista dos autos processuais.
Subcláusula quinta. A das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de
competência exclusiva do I-Jr~,tpl,t"

Subcláusula sexta. Da administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula caberá recurso
administrativo, no prazo de I (dez) dias, contado da data de ciência da decisão. No caso da competência exclusiva do
Prefeito prevista na Su anterior, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.
Subcláusula sétima. Na de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, a
OSC deverá ser inscrita, como inadimplente no setor de Finanças do município, enquanto perdurarem
os efeitos da punição ou até seja promovida a reabilitação.
Subcláusula oitava. no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da Administração Pública destinadas a
aplicar as sanções previstas Cláusula, contado da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo
de 90 (noventa) dias a partir término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar contas. A
prescrição será interrompida a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração.

da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n°
Municipal n" 189 de 2023, e da legislação específica, a Administração Pública poderá,

CLÁUSULA DÉCIMA NON1' - DA PUBLICAÇÃO . . . _
A eficácia do present~ Termo ~e Fomen~o ou do~ aditamentos que lmpl.Iquem~m al~eraçao de valor .ou

ampliação ou redução da execução do objeto descnto neste Instrumento, fica condicionada a publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial do Município, que será providencia pela administração pública.

I

CLÁUSULA VIGÉSIMA - D«\>FORO .. . , . .
Fica eleito o foro da Comarca de Assú, Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir qualquer dúvida suscitada

do presente TERMO, excluída outro, por mais privilegiado que seja.

t 1;7;>
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E, por estarem s partes, ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL e ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, de leno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo em O (cinco) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes
interessadas.

WALDSON HENRIQUE RE
SECRETÁRIOMUNICI AL DE

JUVENT DE
ADMINISTRAÇÃO PÚ~ICA MUNICIPAL

I
I

~:nmr:rn1~Rlrr:rIVV1EIRA DA SILVA
TIVA ESCOLINHA DE FUTEBOL TUPÃ

OSC

Evilás u ásio Dantas
CPF: 021.594.134-96

Mirlene Auní de Paula Batista

TESTEMUNHAS:

CPF: 009.278.364-32

d S ' 588 Bela Vista - Assu ,d J sé Bezerra e a, ,
Endereço Rua Vereá or o CNPJIMF: 08.294.662/0001~23 I o 10.926 de 10/06/2021
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